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OMISSAO-DE RENDIMENTOS. MOLESTIA GRAVE. ISENCAO.

Para 'gozo da isencdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de moléstia grave,
os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou
pensdo e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por servigo
médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios. Simula CARF n°
63.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Virgilio Cansino Gil — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Claudia Cristina Noira

Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgilio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e
Monica Renata Mello Ferreira Stoll.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fl. 29) contra decisdo de primeira instancia (e-

fls. 23/24), que julgou improcedente a impugnacgéo do sujeito passivo.

Em razdo da riqueza de detalhes, adoto o relatorio da r. DRJ, que assim diz:

Foi lavrada notificagdo de langamento de Imposto sobre a Renda
de Pessoa Fisica contra a contribuinte acima identificada do exercicio de 2017,
com o crédito tributario total no valor de R$ 3.469,43, conforme descricdo dos
fatos e enquadramento legal de fls. 13 a 16.
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. MOLÉSTIA GRAVE. ISENÇÃO. 
 Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. Súmula CARF nº 63.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez � Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Virgílio Cansino Gil � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cláudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente), Virgílio Cansino Gil, Thiago Duca Amoni e Mônica Renata Mello Ferreira Stoll.
  Trata-se de Recurso Voluntário (e-fl. 29) contra decisão de primeira instância (e-fls. 23/24), que julgou improcedente a impugnação do sujeito passivo.
Em razão da riqueza de detalhes, adoto o relatório da r. DRJ, que assim diz:
Foi lavrada notificação de lançamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física contra a contribuinte acima identificada do exercício de 2017, com o crédito tributário total no valor de R$ 3.469,43, conforme descrição dos fatos e enquadramento legal de fls. 13 a 16.
A autoridade fiscal efetuou o lançamento de ofício em decorrência de omissão de rendimentos recebidos de pessoa física e jurídica.
A contribuinte apresentou sua impugnação alegando em síntese que não concorda com a omissão de rendimentos tributáveis recebidos de pessoa jurídica, por tratar-se de pessoa portadora de moléstia grave, conforme documentação acostada aos autos, estando, pois, isenta do Imposto de Renda.
Inconformada a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, nos seguintes termos:
/
É o relatório. Passo ao voto.
 Conselheiro Virgílio Cansino Gil, Relator.
Recurso Voluntário aviado a modo e tempo, portanto dele conheço.
A contribuinte foi cientificada em 18/02/2019 (e-fl. 26); Recurso Voluntário protocolado em 20/03/2019 (e-fl. 29), assinado pela própria contribuinte.
Responde a contribuinte nestes autos, pela seguinte infração:
Omissão de Rendimentos do Trabalho com Vínculo e/ou sem Vínculo Empregatício.
Relata o Sr. AFRF:
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos do trabalho com vínculo e/ou sem vínculo empregatício, sujeitos à tabela progressiva, no valor de R$ ********16.200,38, recebido(s) pelo titular e/ou dependente(s).
A r. decisão revisanda, julgou procedente o lançamento, assim se manifestando:
A impugnação foi apresentada tempestivamente e de acordo com o artigo 15 do decreto 70.235/72, cumprindo os requisitos para ser conhecida.
Não assiste razão à contribuinte, considerando que os rendimentos recebidos não são de aposentadoria ou pensão, enquanto que o inciso XXXIII do decreto 3000/99 com suas matrizes legais reconhece a isenção de proventos de aposentadoria, e, verifica-se no laudo pericial de fls. 05 que foi concedido um afastamento para tratamento de saúde no período de 05.02.2018 a 05.05.2018, o que implica dizer que em 2016 a impugnante não estava aposentada, e, consequentemente não faz jus à isenção, devendo ser mantido o lançamento.
Pelos motivos acima voto no sentido de julgar improcedente a impugnação, mantendo-se o crédito tributário lançado.
Irresignada, a contribuinte maneja recurso próprio, juntando documentos.
 Por primeiro a r. decisão de origem, julgou improcedente a impugnação da recorrente, pela fundamentação do voto relatado. Ocorre que no acordão votado ficou assim descrito; �acordam os membros da 1ª Turma de julgamento, por unanimidade de votos julgar procedente a impugnação, nos termos do voto do relator�.
Em razão do erro material, faço a seguinte correção:
�Acordam os membros da 1ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos julgar improcedente a impugnação, nos termos do voto do relator�.
Feita a devida correção passamos a analisar o mérito.
A recorrente alega, que os rendimentos recebidos e não declarados, são referentes à pensão que ela recebe da Marinha do Brasil, porém nestes autos o ano calendário que se discute é 2016 e o documento de fl. 30 se refere ao ano de 2018 e o de fl. 32 ao ano de 2017, de sorte que não restou comprovado pela contribuinte que os valores recebidos da Marinha no ano de 2016 são de aposentadoria ou reserva. Registre-se, que no laudo de fl. 33, elaborado em maio de 2016, diz que a contribuinte �se encontra em atividade�.
Isto posto, e pelo que mais consta dos autos, conheço do Recurso Voluntário, e no mérito nega-se provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Virgílio Cansino Gil  
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A autoridade fiscal efetuou o lancamento de oficio em decorréncia
de omissao de rendimentos recebidos de pessoa fisica e juridica.

A contribuinte apresentou sua impugnac¢do alegando em sintese
que ndo concorda com a omissao de rendimentos tributaveis recebidos de pessoa
juridica, por tratar-se de pessoa portadora de moléstia grave, conforme
documentacao acostada aos autos, estando, pois, isenta do Imposto de Renda.

Inconformada a contribuinte apresentou Recurso Voluntario, nos seguintes
termos:

Considerando o exposto em Processo de N2 10410.721510/2018-83, em nome de
Angela Baraldi Pacheco, CPF de N2 56262922415, referente ao Imposto de Renda de
exercicio 2017 e, considerando, ainda, o direito facultado pelo art. 33 do Decreto N
70.235, de 06 de margo de 1972, vimos solicitar a revisdo do Parecer dado em
julgamento, visto que:

1. A solicitagdo de revisdo feita pela requerente refere-se exclusivamente a
pensado militar recebida e que por lei é isenta de imposto de renda por
portadora de neoplasia maligna. Sendo assim, a negativa dada a requerente
é contraditdria ao ser pautada na justificativa abaixo:

“... os rendimentos ndo sao de aposentadoria ou pensdo...”

2. A omissdo do Imposto de Renda que gerou a “malha fina” do imposto em

questdo, refere-se exclusivamente a pensao militar a qual tenho direito.

Isto posto, solicito revisdo do Processo de N2 10410.721510/2018-83, cujos
documentos ja foram anexados.

E o relatério. Passo ao voto.

Voto

Conselheiro Virgilio Cansino Gil, Relator.
Recurso Voluntario aviado a modo e tempo, portanto dele conheco.

A contribuinte foi cientificada em 18/02/2019 (e-fl. 26); Recurso Voluntario
protocolado em 20/03/2019 (e-fl. 29), assinado pela prdpria contribuinte.

Responde a contribuinte nestes autos, pela seguinte infracéo:

a) Omissdo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo e/ou sem Vinculo
Empregaticio.

Relata o Sr. AFRF:

Da anélise das informacGes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou
das informacOes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, constatou-se omissdo de rendimentos do trabalho com vinculo e/ou sem
vinculo empregaticio, sujeitos a tabela progressiva, no valor de R$
FxkkxAx%16.200,38, recebido(s) pelo titular e/ou dependente(s).
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A r. decisdo revisanda, julgou procedente o langcamento, assim se manifestando:

A impugnacéao foi apresentada tempestivamente e de acordo com o
artigo 15 do decreto 70.235/72, cumprindo os requisitos para ser conhecida.

N&o assiste razdo a contribuinte, considerando que os rendimentos
recebidos néo séo de aposentadoria ou pensdo, enquanto que o inciso XXXIII do
decreto 3000/99 com suas matrizes legais reconhece a isencdo de proventos de
aposentadoria, e, verifica-se no laudo pericial de fls. 05 que foi concedido um
afastamento para tratamento de satde no periodo de 05.02.2018 a 05.05.2018, o
que implica dizer que em 2016 a impugnante ndo estava aposentada, e,
consequentemente néo faz jus a isencéo, devendo ser mantido o langamento.

Pelos motivos acima voto no sentido de julgar improcedente a
impugnacao, mantendo-se o credito tributario lancado.

Irresignada, a contribuinte maneja recurso proprio, juntando documentos.

Por primeiro a r. decisdo de origem, julgou improcedente a impugnacdo da
recorrente, pela fundamentacdo do voto relatado. Ocorre que no acorddo votado ficou assim
descrito; “acordam os membros da 12 Turma de julgamento, por unanimidade de votos julgar
procedente a impugnacao, nos termos do voto do relator”.

Em razdo do erro material, faco a seguinte corregéo:

“Acordam os membros da 1* Turma de Julgamento, por unanimidade de votos
Jjulgar improcedente a impugnacdo, nos termos do voto do relator”.

Feita a devida correcdo passamos a analisar o mérito.

A recorrente alega, que os rendimentos recebidos e ndao declarados, sdo referentes
a pensdo que ela recebe da Marinha do Brasil, porém nestes autos o ano calendario que se
discute é 2016 e o documento de fl. 30 se refere ao ano de 2018 e o de fl. 32 ao ano de 2017, de
sorte que ndo restou comprovado pela contribuinte que os valores recebidos da Marinha no ano
de 2016 séo de aposentadoria ou reserva. Registre-se, que no laudo de fl. 33, elaborado em maio
de 2016, diz que a contribuinte “se encontra em atividade”.

Isto posto, e pelo que mais consta dos autos, conheco do Recurso Voluntério, e no
mérito nega-se provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Virgilio Cansino Gil



